
EXERCÍCIOS DE IMPOSTO DO SELO – TABELA GERAL 
 
 
 
 

Inclui os exercícios apresentados pelos formadores 
autores da formação para TATA (slides com fundo 
branco) 
 
NOTA IMPORTANTE: as soluções propostas são da minha 
exclusiva responsabilidade e não devem ser tidas como 
soluções validadas pela AT  

 
 



 
Quem deve o imposto do selo pela cedência de exploração de uma loja, pela qual A, 
empresário em nome individual, paga a B, sociedade por quotas, mensalmente € 1.000? 
  
 
 
 



 
Numa escritura pública, relativa a um prédio rústico, o sujeito passivo do IS é: 
a) o banco que emprestou o valor para a aquisição 
b) O notário 
c) O vendedor do imóvel 
d) O comprador  
 
 



Uma das seguintes afirmações é falsa. Identifique-a 
a) A competência para liquidar IS nas aquisições onerosas de imóveis é do notário no momento da 

celebração da escritura pública de compra e venda 
b) A liquidação do IS compete aos sujeitos passivos referido nos n.ºs 1 e 3 do artigo 2.º do CIS 
c) Nas garantias prestadas por um conjunto de instituições de crédito o IS pode ser liquidado 

globalmente por qualquer uma delas 
d) Nos documentos e títulos isentos de IS é mencionado a data e a norma que confere a isenção 

 
 



 
Uma das seguintes afirmações é falsa. Identifique-a 
 
a) Nos prémios de jogo o encargo do IS é do beneficiário 
b) Nos trespasses o encargo do IS é do trespassante 
c) Nas letras o encargo do IS é do sacado 
d) Nos cheques o encargo do IS é do titular da conta 
 
 



Não estão sujeitos a tributação: 
  
a) Os seguros efectuados fora da União Europeia, cujo risco tenha lugar no território nacional.  
b) Os seguros efectuados em território nacional, cujo risco ocorra noutro Estado membro da 
União Europeia.  
c) Os seguros efectuados noutros Estados membros da União Europeia, cujo risco tenha lugar no 
território nacional.  
d) Os juros, comissões e outras contraprestações cobradas por instituições de crédito sediadas 
no estrangeiro, a quaisquer entidades domiciliadas em território nacional.  
 
 



Uma das seguintes afirmações, relacionadas com o nascimento da obrigação tributária, é FALSA. 
Assinale-a.  
 
a) Nos empréstimos efectuados pelos sócios à sociedade, em que seja estipulado prazo não 
inferior a um ano e que sejam reembolsados antes desse prazo, a exigibilidade do IS ocorre no 
momento do reembolso;  
b) Nos empréstimos efectuados pelos sócios à sociedade, em que seja estipulado prazo inferior a 
um ano, a exigibilidade do IS ocorre no momento da realização do empréstimo;  
c) Nas operações de crédito sob a forma de conta corrente, descoberto bancário ou qualquer 
outro meio em que o prazo não seja determinado ou determinável, a exigibilidade do IS ocorre no 
primeiro dia de cada mês;  
d) Nas apostas de jogo, a exigibilidade do IS ocorre no momento da sua emissão  
 
 



Uma das seguintes afirmações, relacionadas com o nascimento da obrigação tributária, é falsa. 
Assinale-a.  
 
a) Nos documentos expedidos ou passados fora de Portugal a exigibilidade do IS ocorre no 

momento em que forem apresentados em Portugal junto de uma entidade 
b) Nos cheques editados por instituições de crédito domiciliadas em Portugal, a exigibilidade do 

IS ocorre no momento da entrega do cheque ao cliente 
c) Nas letras, emitidas no estrangeiro, a exigibilidade do IS ocorre no momento em que forem 

aceites, endossadas ou apresentadas a pagamento em Portugal 
d) Nas apólices de seguros, a exigibilidade do IS ocorre no momento da cobrança do prémio 

 
 

 
 

 



  

A compensação do IS entregue em março de 2016, relativo ao prémio de uma apólice de um seguro 
caução, que foi liquidado à taxa de 5%, pode ser efetuada até  
a) Dezembro de 2016; 
b) Março de 2017; 
c) Fevereiro de 2017; 
d) Não pode ser efetuada 
 
 
 
 
A compensação do IS entregue em março de 2016, relativo a uma letra de € 1.000.000,00, pode ser 
efetuada até: 
a) Dezembro de 2016; 
b) Março de 2017; 
c) Fevereiro de 2017; 
d) Não pode ser efetuada 
 



A compensação do IS pela prática de erros de cálculo é possivel às entidades referidas no artigo 2.º, nº 
1, a) a e) do CIS: 
a) no prazo da reclamação graciosa 
b)  nas entregas que ocorram dentro do mesmo ano económico 
c) No prazo de um ano contado da data em que o IS é devido 
d) No prazo de um ano contado da data da entrega a corrigir 

 
 
 
A compensação do IS pela prática de erros, que não seja de cálculo ou material, é possível às 
entidades referidas no artigo 2.º, nº 1, a) a e) do CIS: 
a) no prazo da reclamação graciosa 
b)  nas entregas que ocorram dentro do mesmo ano económico 
c) No prazo de um ano contado da data em que o IS é devido 
d) No prazo de um ano contado da data em que o IS é devido, relativamente à mesma verba ou 

número da Tabela Geral 
 

 



A doou, um prédio urbano ao seu filho B.  
Na escritura foi atribuído o valor de € 120.000,00 ao imóvel que na matriz tem um VPT  
de 140.000€. O imposto de selo devido por esta transmissão é de: 
a) € 14.000 
b) € 15,120 
c) Não é devido IS 
d) € 15,600 
 
 



A doou, um prédio urbano a B.  
Na escritura foi atribuído o valor de € 200.000,00 ao imóvel que na matriz tem um VPT  
de 140.000€. O imposto de selo devido por esta transmissão é de: 
a) € 14.000 
b) € 25,120 
c) Não é devido IS 
d) € 15,600 
 
 



Por escritura de justificação notarial, A adquiriu, por usucapião um prédio urbano a que atribuíu o 
valor de € 480.000,00 e que na matriz tem um VPT de 340.000€. O imposto de selo devido por esta 
transmissão é de: 
a) € 34.000 
b) € 36,720 
c) Não é devido IS 
d) € 37,840 
 
 
 
 
Por escritura de justificação notarial, A, Lda adquiriu, por usucapião um prédio urbano a que atribuíu 
o valor de € 480.000,00 e que na matriz tem um VPT de 340.000€. O imposto de selo devido por esta 
transmissão é de: 
a) € 34.000 
b) € 36,720 
c) Não é devido IS 
d) € 37,840 
 
 



A e B permutaram os seguintes prédios: 
A dá a B um prédio rústico com o VPT de € 3,600 a que atribuem € 20,000 e um prédio urbano com o 
VPT € 190,000 
B dá a A um terreno para construção no valor de € 200,000  com o VPT € 193,600 
Por esta permuta: 
a) Não há pagamento de IS  
b) Há pagamento de IS e IMT 
c) Há pagamento de IS da verba 1.1 e 1.2 
d) Há pagamento de IS sobre € 180,000 

 



Uma fundação, isenta de IRC, a quem foi doado um imóvel, está 
 
a) sujeita a IS pela verba 1.2 
b) isenta de IS por ser isenta de IRC 
c) Não sujeita a IS 
d) sujeita a IS pela verba 1.1 

 



Um contrato de arrendamento habitacional, com duração de 5 anos, que estipule uma renda mensal de 
€500,00, está sujeito a Imposto do Selo? 
R: 
 
 
E se durante a vigência do contrato houver alteração de fiadores? 
R: 
 
 
E se no termo da duração inicial o contrato for renovado por mais um ano, com valor de renda mensal de 
€750,00? 
R: 
 
 
Num contrato de arrendamento comercial, celebrado em 01.12.2014, pelo prazo de 3 anos, ficou 
estabelecida uma renda inicial de € 750,00, no primeiro ano, que seria aumentada para € 1.000,00 nos 
dois anos seguintes. Qual o valor tributável do contrato para efeitos da verba 2 da TGIS? 
R: 
 



AA entregou no SF um contrato de arrendamento, com duração de 10 anos e sem qualquer estipulação 
de renda, relativo a uma loja. 
O contrato tinha uma clausula em que as Partes estabeleciam que o locatário, B, faria obras de 
conservação e manutenção na loja, que seriam seu encargo sem possibilidade de qualquer 
ressarcimento por parte de AA. Em contrapartida, AA, não receberia qualquer renda durante 3 anos. 
Decorrido esse período, as Partes encarregariam um perito independente de estipular uma renda anual. 
Há IS a pagar? 
a) Não porque não há qualquer valor de renda mensal previsto 
b) Só será devido IS quando for fixada a renda pelo perito independente 
c) A renda mensal é calculada com base no VPT 
d) Será pedido às partes que indiquem o valor da renda com base em critérios objetivos, porque caso o 

não façam recorre-se a critérios de equidade, podendo o chefe do SF corrigir esses valores 
 



Foi arrendado um imóvel, junto à praia, por 15 dias, tendo sido estipulada um pagamento de € 950. 
Qual o IS a pagar? 
a) € 95 
b) € 190 
c) Não está sujeito porque não há uma renda mensal 
d) As partes têm que determinar a renda mensal segundo critérios objetivos ou critérios de equidade 
  
  
Num contrato de arrendamento estipula que a renda a pagar será de € 500,00 nos primeiros três anos 
e de € 1,000 nos três anos seguintes. Qual o IS a pagar? 
R: 
 
No final dos seis anos o contrato foi renovado por mais cinco anos, tendo sido fixada uma renda anual 
de € 9,000. Qual o IS a pagar? 
R: 



No fim do mês passado, AA apresenta num balcão do banco X um cheque emitido em Londres, no qual BB,  
cliente do Banco X, autoriza o pagamento a AA de € 5,000. Por esta operação: 
a) Não há IS porque o cheque foi emitido em Londres 
b) Antes de pagar aquela quantia o banco X deve cobrar o IS devido 
c) Se AA e BB forem ingleses não há pagamento de IS 
d) Só seria devido IS se o cheque fosse preenchido em Portugal 
 



O Sr. João, adquiriu um prédio urbano, no passado dia 15.01.2015, pelo valor de € 150.000,00, tendo 
recorrido a um financiamento bancário, pelo mesmo valor, junto do Banco X, SA. Na mesma data, 
constituiu uma hipoteca a favor desta entidade, com vista à cobertura, em exclusivo, das 
responsabilidades emergentes do referido contrato de financiamento. Esta garantia está sujeita a 
Imposto do Selo? 
R: 



 
A sociedade X, Lda., celebrou um contrato de financiamento bancário no montante de € 120.000,00 
junto do banco Y, SA. No âmbito do referido contrato, foi simultâneamente constituída hipoteca da loja 
onde a sociedade desenvolve a sua atividade, visando garantir, não só o financiamento celebrado, mas 
outras responsabilidades futuras perante a mesma entidade, até ao montante máximo de € 
350.000,00. Esta operação está sujeita a imposto do Selo nos termos da verba 10 da TGIS? 
Em caso afirmativo qual o respetivo valor tributável ? 
 
R: 



O supermercado Beta, Lda. vai organizar um concurso, em que os participantes se habilitam ao 
prémio - um automóvel no valor de € 20.000,00 - através do preenchimento cupões a sortear. Esta 
operação está sujeita a imposto? Em caso afirmativo qual o valor a pagar? 
 
R:  
 
 
 
E quando é devido? 
R: 



A empresa BB oferecerá ao campeão nacional de BTT uma bicicleta no valor de € 6,000. 
A bicicleta oferecida : 
a) Está sujeita a IS à taxa de 45%, suportado pela BB 
b) Está sujeita a IS à taxa de 35%, suportado pelo campeão nacional de BTT  
c) Constitui rendimento tributável  do campeão nacional de BTT , em sede de IRS. 
d) Nenhuma das anteriores 
 
 
 



 
A empresa BB oferecerá a um dos espetadores do campeonato nacional de BTT uma das 
bicicletas que fabrica e vende, no valor de € 6,000 (IVA excluído), de acordo com sorteio a 
efetuar no final do evento. 
A bicicleta oferecida : 
a) Está sujeita a IS à taxa de 45%  
b) Está sujeita a IS à taxa de 35%  
c)    Constitui dedução à matéria coletável da BB. 
d)   Nenhuma das anteriores 
 



 
A sociedade, Delta, Lda. que se dedica à atividade de construção civil, emprestou ao sócio maioritário, 
Sr. António, o montante de € 100.000,00 mediante contrato em que ficou estabelecido que o referido 
empréstimo, concedido pelo prazo de 1 ano, vence juros à taxa de 5%. 
Qual o montante de imposto que se mostra devido pela concessão do crédito? 
Quem deve liquidar o imposto? Em que momento? 
 
R: 
 
 
Qual o montante de imposto que se mostra devido pela cobrança dos juros? 
R: 



O Centro Social e Paroquial Boa Nova, instituição particular de solidariedade social, com as valências 
de creche e centro de dia, contraiu um empréstimo bancário no montante de € 100.000,00, pelo prazo 
de 5 anos, para financiar um novo equipamento social. O referido empréstimo, vence juros à taxa de 
5%. 
Esta operação está sujeita a imposto? Qual o montante de imposto que se mostra devido? 
 
R: 



 

Em Janeiro do ano N foi constituída a sociedade “A, Lda.”, com sede em Coimbra, com o capital social de € 
250.000,00.  
O sócio fundador B,  residente em Tomar, detém uma quota de € 50.000,00. 
Efectuou, em 01 de outubro do ano N+1, um empréstimo de € 100 000,00, sem juros, por um prazo de 6 
meses, destinado a fazer face a dificuldades de tesouraria daquela sociedade.  
 
Qual o montante do imposto do selo devido por esta operação?  

a) € 40,00.  
b) € 240,00.  
c) Não é devido imposto, por se tratar de uma operação isenta.  
d) Não é devido imposto por ser um empréstimo sem juros  
 

 



A, celebrou em Junho do ano N, com a sociedade B, Lda, de que é um dos 5 sócios, um contrato de 
mútuo que estipulava, que A emprestava a B, Lda, pelo prazo de 14 meses a quantia de € 2000,000. 
Tendo a situação financeira de B, Lda recuperado, esta devolveu a A o montante mutuado em maio do 
ano N+1. 
No momento da devolução é: 
a) Devido IS no montante de € 800.00 
b) Não é devido IS porque se trata de um suprimento 
c) É devido IS no montante de € 888.00 
d) É devido IS no montante de € 1.000.00 



 
CC adquiriu uma segunda habitação por € 200.000, com recurso ao crédito.  
O Banco emprestou-lhe € 150.000, tendo para o efeito sido elaborado um contrato de mútuo em 
anexo à escritura de compra e venda. 
Para garantir o pagamento do empréstimo de aquisição da casa e de obras, foi constituida uma 
hipoteca sobre a habitação própria e permanente de CC, no valor de € 500,000. 
Qual o montante de IS que terá que ser pago ? 
a) € 1.600   
b) € 3,100  
c) € 6,100  
d) € 6.800 

 
 
 
 



AA adquiriu um prédio urbano pelo valor de € 100.000,00, tendo constituído uma hipoteca, no valor 
de € 150.00000, junto do Banco, para garantir o pagamento do empréstimo contraído e outras 
obrigações decorrentes da sua actividade de comércio de equipamentos informáticos.  
é devido imposto do selo: 
  
a) Apenas sobre o valor da aquisição;  
b) Apenas sobre o valor do mútuo;  
c) Sobre o valor da aquisição, do mútuo e da hipoteca;  
d) Sobre o valor da aquisição e do mútuo.  
 

 
  



 

Em Janeiro do ano N foi constituída em Coimbra a sociedade AA, Lda., com o capital social de € 
250.000,00.  
Um dos sócios fundadores BB,Lda., que detém uma quota de € 50.000,00, emprestou à AA,Lda, no mês 10 
do ano N+2, um empréstimo de € 100 000,00, sem juros, por um prazo de 6 meses, destinado a fazer face 
a dificuldades de tesouraria da AA,Lda.  
Qual o montante do imposto do selo devido por esta operação?  
a) € 40,00.  
b) € 240,00.  
c) Não é devido imposto, por se tratar de uma operação isenta.  
d) Não é devido imposto, por não haver lugar a juros.  
 
  

   







Não estão sujeitos a tributação: 
  
a) Os seguros efectuados fora da União Europeia, cujo risco tenha lugar no território nacional.  
b) Os seguros efectuados em território nacional, cujo risco ocorra noutro Estado membro da 
União Europeia.  
c) Os seguros efectuados noutros Estados membros da União Europeia, cujo risco tenha lugar no 
território nacional.  
d) Os juros, comissões e outras contraprestações cobradas por instituições de crédito sediadas 
no estrangeiro, a quaisquer entidades domiciliadas em território nacional.  

 



AA, mediador de seguros, no mês de março, angariou vários seguros, do ramo doença, para a seguradora 
BB. O prémio desses seguros é de € 20.000,00  e a comissão de AA de € 2.000,00. 
O montante de imposto de selo a entregar nos cofres do Estado, até 20 de abril, totaliza: 
a) € 100,00, sendo a empresa seguradora que o entrega nos cofres do Estado, nos termos do art.º 41º 

CIS; 
b) € 100,00, sendo a empresa corretora de seguros que o entrega nos cofres do Estado, nos termos do 

art.º 41º CIS; 
c) € 40,00, sendo a empresa seguradora que o entrega nos cofres do Estado, nos termos do art.º 41º do 

CIS; 
d) Nenhuma das respostas anteriores está correta  
  



A vendeu € 50,000 de conservas a B, a pagar a 90 dias. Na data limite do pagamento, B não dispunha 
de liquidez para pagar, tendo pedido a A que aceitasse uma letra naquele valor. B aceitou e A 
preencheu a letra a favor de B. 
Face à situação descrita, qual das afirmações é verdadeira: 
a) É devido IS por A, sendo B o sujeito passivo 
b) O encargo do IS é do B sendo A o sujeito passivo 
c) A é sujeito passivo e o encargo é de quem A e B designarem avalista 
d) B é sujeito passivo e o encargo é de quem A e B designarem avalista 

 
 



Pela entrega de uma letra de 500.000€  
 
a) Só há IS a pagar pelo valor da letra 
b) Há IS pelo valor da letra e pode existir IS pelo valor do prémio/juro 
c) Só há IS a pagar quando a letra for apresentada perante qualquer entidade 
d) Só há IS a pagar se a letra tiver como sacado e sacador pessoas que exerçam uma atividade 

comercial, industrial ou agricola 
  
 



No fim do mês passado, AA apresenta num balcão do banco X uma ordem de pagamento emitida em 
Londres, na qual BB determina o pagamento de € 5,000 ao portador daquela ordem. Por esta 
operação: 
a) Não há IS porque a ordem de pagamento foi emitida em Londres 
b) Antes de pagar aquela quantia o banco X deve cobrar o IS devido 
c) Se BB for inglês não há IS a pagar 
d) Só seria devido IS se a ordem de pagamento fosse emitida em Portugal 
 
 



Qual a verba de IS a que está sujeita uma transmissão, a título definitivo, da propriedade de um 
estabelecimento comercial no valor de 1.000,000€? 
a) verba 27 
b) verba 28 
c) verba 1.2 
d) Nenhuma das anteriores está correta 
 



Em abril, AA cedeu, por contrato de trespasse, o seu estabelecimento comercial a BB, pelo montante 
de € 200.000,00.  
Esta operação está sujeita a Imposto do Selo?  
Em caso afirmativo: qual o imposto a pagar? 
R: 
 
quem deve liquidar o imposto?  
R: 
 
Quando é feita a liquidação? 
R:   
 
Quem suporta o encargo do imposto? 
 R:   
  


